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Resumo

O presente arƟ go visa compreender como se dá o consenso no processo de desenvolvimento das 
reformas educacionais orientadas pela agenda globalmente estruturada. Nesse senƟ do, busca-se 
discuƟ r o conceito dessa agenda, em seguida, compreender como a agenda estabelece o processo 
de reformas para os países da América LaƟ na, idenƟ fi cando os seus desdobramentos no âmbito 
das reuniões de Ministros da Educação com ênfase para a II Cúpula das Américas de SanƟ ago no 
Chile de 1998.  
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Abstract

This arƟ cle aims to understand how the consensus in the development process of educaƟ onal reforms 
oriented by globally structured agenda works. Therefore, we will discuss the concept of this agenda, 
then, understand how it defi nes the process of these reforms for the LaƟ n Américan countries by 
idenƟ fying its consequences in the framework of EducaƟ on Ministers’ meeƟ ngs with emphasis on 
the II Summit of the Américas in SanƟ ago in Chile in 1998.  
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1 Introdução

As discussões preliminares sobre 
a agenda globalmente estruturada tem 
por objeƟ vo principal debater o consen-
so no processo de desenvolvimento das 
reformas educacionais orientadas por 
uma agenda. Apresentamos o conceito 
dessa agenda e analisamos como as 
organizações mulƟ laterais contribuem 
para construir o consenso e, assim, legiƟ -
mar os interesses políƟ cos e ideológicos 
de manutenção e desenvolvimento do 
modo de produção capitalista em tem-
pos de globalização. 

Há preocupação em evidenciar 
como se dá o consenso no âmbito das 
reformas educacionais, tanto em nível 
internacional, observando os interesses 
do bloco hegemônico em relação aos pa-
íses periféricos, mas também apontando 
para a sua reciprocidade, no senƟ do de 
que consensos são fi rmados atendendo 
a interesses contraditórios. 

Por isso o segundo momento do 
trabalho discute o consenso no âmbito 
dos países da América LaƟ na, a parƟ r 
da II Cúpula das Américas de 1998, 
que foi realizada em SanƟ ago no Chile 
e representa a necessidade dos países 
do hemisfério sul em debater proble-
mas comuns e fortalecer alianças para 
garanƟ r o desenvolvimento econômico 
e social, os quais perpassam pelo papel 
da educação.

A parƟ r da Cúpula, foi construído o 
Plano de Ação Educacional da Cúpula de 
SanƟ ago, o qual apresenta aspectos co-
muns com as orientações  internacionais, 

mas também demonstra que as especi-
fi cidades nacionais determinam em que 
nível o consenso ocorre no âmbito da 
criação da agenda globalmente estru-
turada, até a implementação efeƟ va das 
reformas educacionais. 

2 A agenda globalmente estruturada 
para a educação e o consenso

O conceito de agenda globalmente 
estruturada para a educação é desenvol-
vido por Dale (2004) para compreender 
as reformas educacionais num contexto 
mais amplo, parƟ ndo das relações ma-
croeconômicas mundiais no âmbito da 
globalização para estabelecer relações 
extra e supranacionais, as quais devem 
garantir que o capitalismo continue 
conduzindo ao lucro. E que por isso, 
tem  infl uenciado as políƟ cas educacio-
nais em nível nacional como efeito da 
necessidade em manter os valores úteis 
ao capital. 

Ocorre que, para Dale (2004), a 
conformação desses valores em torno 
da construção da agenda não é unifor-
me, mas é mediada por contradições 
e interferências da realidade nacional. 
Essa questão nos leva a pensar que os 
acordos fi rmados em nível internacional 
voltados para a educação não ocorrem 
sem ruídos e interesses dos países que 
os aplicam. 

Embora sugiram apoio e coope-
ração, esses acordos se manifestam em 
realidades singulares e imprimem às re-
formas caracterísƟ cas diferenciadas, em 
que as diferenças são permiƟ das desde 
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que não interfi ram no desenvolvimento 
políƟ co e ideológico do sistema.  Pode-
mos compreender melhor essa questão 
quando Dale (2004) afi rma que:

[...] “a políƟ ca mundial” retém 
como “membros de pleno direi-
to”, regimes perversos e repres-
sivos no senƟ do de antecipar a 
possibilidade da sua subsƟ tui-
ção por regimes menos dóceis à 
expansão da economia global; e 
os poderosos estados individu-
ais estão preparados para fazer 
vista grossa dos abusos sobre os 
direitos humanos se a chamada 
de atenção para eles puder 
eventualmente fazer perder 
mercados e lucros. Este Ɵ po de 
acções pode seguramente ser 
mais adequadamente explicado 
através da concepção da políƟ -
ca mundial que vê o capitalismo 
como o condutor, do que por 
aquela que vê a racionalização 
das regras acerca do progresso, 
da modernidade e da igualdade 
humana como forças causais. 
(DALE, 2004, p. 440). 

Dale (2004) diz que regras rígidas e 
uniformes não são necessárias quando o 
lucro é imperaƟ vo para promover pres-
são econômica e garanƟ r a cooperação 
em nível global, não é possível genera-
lizar e impor diretrizes, numa economia 
que é repleta de interesses contraditó-
rios criados pela própria necessidade de 
acumulação. 

Nesse senƟ do, precisamos pen-
sar as reformas educacionais como 
elementos necessários para garanƟ r a 

conformação de uma agenda que defi ne 
o comportamento dos Estados e Gover-
nos no âmbito da divisão internacional 
do trabalho, das relações econômicas, 
políƟ cas e sociais, e que manifesta seus 
interesses por meio da correlação de 
forças existentes entre a sociedade, Es-
tado e Capital. 

Por essas questões que o consenso 
é essencial para garanƟ r a aplicabilidade 
da agenda, exigindo pensar a políƟ ca 
educacional para a América laƟ na no 
contexto da agenda globalmente estru-
turada, as quais envolvem invesƟ men-
tos internacionais, financiamentos e 
emprésƟ mos de agências mulƟ laterais1 
como o Fundo Monetário Internacional 
(FMI), Banco Mundial (BM) e Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento (BIRD), 
sob a condição de que as organizações 
como a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) e Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) realizem asses-
sorias técnicas especializadas determi-
nando para que deve servir a educação, 
como e quem deve executá-la e quem 
deve ser considerado aluno, professor 

1 O conceito de organismos multilaterais ou 
intergovernamentais é baseado em Rosemberg 
(2000, p. 71) apontando que são altamente 
insƟ tucionalizadas. Os membros/atores de uma 
Organização Internacional (OI) não são livres 
para fazerem o que bem entenderem. A rigidez 
implica na insƟ tucionalização tem sua contrapar-
Ɵ da na adesão voluntária dos países- membros, 
pois as OIs consƟ tuem-se de acordo com as de-
mandas consensuadas entre os que as criam ou 
os que nelas ingressam posteriormente. 



274 Rafaela CrisƟ na BERNARDO; Maria Aparecida CECILIO. O consenso no processo de desenvolvimento...

e  trabalhador segundo a realidade na-
cional. 

Conforme Evangelista e Shiroma 
(2007, p. 533):

Na esteira de Dale, podemos 
pensar que não se pode homo-
geneizar os países ou regiões, 
posto que cada um ocupa uma 
posição distinta na divisão 
internacional do trabalho, tam-
bém não se pode secundarizar 
o fato de que há lineamentos 
originários das grandes agên-
cias mulƟ laterais, arƟ culados 
aos interesses dos países ca-
pitalistas hegemônicos, que 
têm em vista produzir, nas 
diferentes regiões do mundo, 
um professor com inúmeros 
elementos em comum, ins-
trumentalizado com objeƟ vos 
assemelhados.

Não se pode anular a mediação en-
tre totalidade e singularidade bem como 
suas contradições nas discussões sobre 
como as reformas educacionais são ma-
terializadas na América LaƟ na a parƟ r da 
agenda. Desse modo, o capital feƟ che, 
a ordem neoliberal, o ajuste fiscal, a 
liberalização da economia e reforma do 
Estado não caíram no para  quedas do 
Consenso de Washington2 na América 

2 Segundo Pereira (1991, p. 5) o consenso de 
Washington é uma definição de Williamson 
(1990) para explicar que os países da Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) estabeleceram, a parƟ r dos anos 1980, 
um consenso sobre as causas da crise nos países 
da América LaƟ na, e que para superar a crise de-

LaƟ na no primeiro dia dos anos 1990, e 
que, no dia seguinte, todos os Estados e 
governos aplicaram uma políƟ ca fi scal de 
incenƟ vo à especulação fi nanceira, e à 
taxa de juros, desenvolveram uma nova 
sociabilidade pautada no consumo e no 
individualismo e aplicaram seus regra-
mentos gerenciais de governança para 
promover as reformas educacionais. 
Mas esses desdobramentos remontam a 
medidas incorporadas pelo capital para 
solucionar os problemas causados pela 
própria incontrolabilidade de acumula-
ção capitalista e que, por sua natureza, 
exige estratégias que restabeleçam a 
retomada da taxa de lucros, as quais per-
passam pelo processo de reestruturação 
dos processos produƟ vos e da reformu-
lação do papel do Estado na sua relação 
entre classes de interesses antagônicos. 

As consequências desse processo, 
na sua forma objeƟ va, se manifestam na 
fl exibilização das relações de trabalho 
em todos os âmbitos da questão e na 
incorporação em ordem global de um 
pacote de programas e políƟ cas neolibe-
rais a serem implementados na realidade 
laƟ no-americana com vistas à superação 
da crise, a qual tem como caracterísƟ ca 
diferente das crises anteriores o fato 

veriam realizar reformas no aparelho do Estado, 
e que “no curto prazo deveriam combater o po-
pulismo econômico, lograr o equilíbrio fi scal e a 
estabilização. A médio prazo ou estruturalmente 
a receita é adotar uma estratégia de crescimento 
[...] baseada na redução do tamanho do Estado, 
na liberalização do comércio internacional e na 
promoção das exportações”.
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de atingir o capital em ordem global 
e em todos os setores da vida social, 
Segundo Tonet (2009, p. 108), “essa  
crise  aƟ nge  hoje  as  estruturas  mais  
profundas da sociabilidade capitalista”.

Para compreender como a agen-
da é materializada em reformas para a 
América LaƟ na, podemos apontar para 
o processo de arƟ culação e debate que 
passa a ocorrer a parƟ r dos anos 1990 
nos encontros organizados por organiza-
ções internacionais como a Organização 
das Nações Unidas (ONU), Unesco e as 
reuniões de cúpula da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) para pensar 
interesses comuns. A esse respeito 
 CrisƟ na e Silveira (1999, p. 441) expli-
cam que:

[...] os processos de progressiva 
globalização e interdependên-
cia têm provocado a discussão 
em conjunto de vários pro-
blemas mundiais, cuja conse-
qüência vem sendo o debate, 
cada vez mais freqüente como 
também acentuado, pelos 
foros internacionais, sobre a 
defi nição das linhas comuns de 
ação políƟ ca para os países. [...] 
Uma conferência ou reunião 
internacional patrocinada por 
um organismo internacional 
consƟ tui um espaço de ar  cu-
lação e de relações de poder 
entre Estados sobre as orienta-
ções de polí  cas de dimensões 
contraditórias. Por um lado, 
este espaço determina que se 
estabeleçam grandes consen-
sos em torno das tendências 

das linhas de políƟ cas públicas. 
Não obstante, por outro lado, 
ocorrem nele algumas práƟ cas 
que são cumpridas roƟ neira e 
protocolarmente, estabelecen-
do assim uma relação formal e 
peculiar entre as recomenda-
ções aprovadas pelos atores na 
conferência e pelo processo de 
decisão de uma políƟ ca pública 
em cada contexto nacional.

As conferências, encontros e reu-
niões se consƟ tuem como um espaço 
primordial para legiƟ mar os interesses 
dos países perƟ nentes à agenda parƟ ndo 
dos ideais de democracia liberal, anga-
riados por países capitalistas centrais os 
quais possuem grande parte das cadeiras 
tomadoras de decisões, ampliam a par-
Ɵ cipação e insƟ tucionalizam políƟ cas 
públicas consensuais com os interesses 
globais. 

As autoras CrisƟ na e Silveira (1999) 
salientam que a amplitude desses en-
contros extrapola os aspectos jurídico-
legais que os criam, pois diante da ordem 
globalizante, o dialogo e a interferência 
extra e supranacionais exigem que esses 
eventos se consolidem como espaços 
de decisão sobre temas que aƟ ngem a 
todos que cooperam para o desenvolvi-
mento do capital, mas que, na práƟ ca, 
expressam uma relação desigual sobre 
quem elabora as propostas e quem as 
aplica. 

Conforme explicitamos, aplicar 
requer compreender a correlação de 
forças que se movimentam na relação 
entre Estado, sociedade e capital, e, a 
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parƟ r dessas conferências, verifi camos 
que o debate exige um intenso processo 
de arƟ culação e que, por sua vez, não se 
limita aos representantes dos Estados 
Membros. 

Na medida das discussões realiza-
das nas conferências busca-se estabe-
lecer o consenso para implementar as 
reformas educacionais. Há persistente 
presença de temas como planejamen-
to, governança, parcerias e gestão. São 
assuntos ơ picos das referências de um 
neoliberalismo de terceira via que busca 
construir novos atores sociais de respon-
sabilização social para além do Estado. 
Segundo Melo (2005, p. 69), essas me-
didas buscam:

[...] manter a realização de uma 
hegemonia aƟ va [...] de direção 
e dominação indissociadas 
exige uma complexa disciplina 
de planejamento e formação 
de consenso, a fi m de destruir 
paulatinamente o nível de 
consciência da classe trabalha-
dora e subsƟ tuir seus desejos 
pelo projeto hegemônico de 
sociabilidade capitalista.

A terceira via torna-se então um 
programa de políƟ cas as quais atribuí-
ram ênfase nos documentos planifi ca-
dores de organizações internacionais 
como o FMI e o BM a parƟ r da década 
de 1990; segundo MarƟ ns (2009, p. 63), 
“temas como ‘ parƟ cipação’ e ‘ diálogo’, 
que até então não se consƟ tuíam como 
preocupações da agenda políƟ ca [...], 
passaram a figurar como referências 
para suas ações diretas”.  

Imediatamente o Banco Mundial 
determinou que os empréstimos aos 
governos devessem ser concedidos sob a 
condição de que fossem implementadas 
políƟ cas que tomassem como referência 
o preceito das ‘ parcerias’ entre aparelho 
do Estado e organizações da sociedade 
civil, especialmente com as Organizações 
Não Governamentais (ONGs) visando 
incentivar a mobilização comunitária 
na solução dos próprios problemas, 
trazendo para o debate a noção de ‘par-
Ɵ cipação da sociedade civil’ (MARTINS, 
2009, p. 63). 

Desse modo, a reformulação do 
aparelho do Estado passa pela redefi -
nição de suas formas de governar, que 
deveria se fazer por meio do incenƟ vo à 
economia mista, ou seja, das parcerias 
entre o Estado e a sociedade civil na 
garanƟ a do que Giddens (1999, p. 89) 
chama de welfare state posiƟ vo. Assim 
o “Estado e sociedade civil deveriam 
agir em parceria, cada um para facili-
tar a ação do outro, mas também para 
controlá-lo”. 

Esses atores passam a ser chama-
dos por essas agências e pelo consenso a 
cooperar e parƟ cipar aƟ vamente das res-
ponsabilidades de Estado.  Desse modo, 
torna-se possível arƟ cular prós e contras 
frente aos problemas que impedem que 
a “paz” mundial se realize. 

É conveniente lembrar que 
todo processo de negociação 
reside numa relação social de 
poder como intercâmbio que 
exprime uma dimensão de 
confl itos e resistências, para 
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que se obtenha o acordo. Neste 
contexto, outros fatores se tor-
naram mais relevantes no seio 
das CIEs, tais como a educação, 
o desenvolvimento tecnológico 
e, especialmente, as fontes 
de poder: a informação, a ca-
pacidade de negociação e de 
estabelecimento de alianças. 
(CRISTINA E SILVEIRA, 1999, 
p. 442).

Ainda sobre a questão das discus-
sões de temas que envolvem o neolibe-
ralismo da terceira via, no chamamento 
à responsabilidade social, e a parƟ cipa-
ção do terceiro setor na educação, que 
incidem sobre a preocupação em esta-
belecer consenso necessário à agenda, 
destaca-se a organização e parƟ cipação 
das agências mulƟ laterais no processo 
de difusão da ideia de construir uma 
“cidadania ativa, dirigindo as ações 
entre países e indivíduos para ações 
de interdependência, de colaboração, 
evocando a imagem de uma sociedade 
harmoniosa” (MELO, 2005, p. 70).

A necessidade em diluir a raiz da 
crise do capital que é material, aos as-
pectos subjeƟ vos das relações sociais, 
estabelece a criação de uma cultura da 
paz que não considera a desigualdade 
e o processo de exploração os fatores 
geradores e mobilizadores das relações 
sociais capitalistas, mas estabelecem 
que viver numa sociedade harmoniosa 
depende da iniciaƟ va individual voltada 
para o bem comum, independente de 
questões sociais e econômicas, e, nesse 
aspecto, as reformas educacionais são 

imprescindíveis para disseminar essa 
cultura a parƟ r do processo educaƟ vo 
formal. 

Percebe-se que, no debate sobre 
as reformas educacionais, Scaff  (2007) 
relata que, ao priorizar o planejamento 
escolar para desenvolver as orientações 
da Conferência de JomƟ em de Educação 
para Todos, destaca-se a preocupação 
de que, a parƟ r da gestão efi ciente dos 
recursos disponíveis, é que será possível 
alcançar os níveis desejados de educação 
e de desenvolvimento. 

E desse modo, tal gestão deve ser 
comparƟ lhada entre estado, empresaria-
do, sociedade civil organizada, famílias 
e professores, a qual toma a cadeira de 
parceira da reforma, e com isso des-
mobiliza a possibilidade de contestar 
de maneira mais incisiva as reformas 
em andamento. A preocupação com o 
estabelecimento de alianças é evidente 
na declaração de Educação para todos 
de JomƟ em organizada pela UNESCO 
em (1990, p. 5):

Novas e crescentes arƟ culações 
e alianças serão necessárias em 
todos os níveis: entre todos os 
subsetores e formas de educa-
ção, reconhecendo o papel es-
pecial dos professores, dos ad-
ministradores e do pessoal que 
trabalha em educação; entre os 
órgãos educacionais e demais 
órgãos de governo, incluindo 
os de planejamento, fi nanças, 
trabalho, comunicações, e ou-
tros setores sociais; entre as 
organizações  governamentais 
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e não governamentais, com o 
setor privado, com as comu-
nidades locais, com os grupos 
religiosos, com as famílias. É 
particularmente importante 
reconhecer o papel vital dos 
educadores e das famílias. 
Neste contexto, as condições 
de trabalho e a situação social 
do pessoal docente, elementos 
decisivos no senƟ do de se im-
plementar a educação para to-
dos, devem ser urgentemente 
melhoradas em todos os países 
signatários da Recomendação 
RelaƟ va à Situação do Pessoal 
Docente OIT/UNESCO (1966). 
Alianças efeƟ vas contribuem 
signifi caƟ vamente para o pla-
nejamento, implementação, 
administração e avaliação dos 
programas de educação básica. 
Quando nos referimos a “um 
enfoque abrangente e a um 
compromisso renovado”, in-
cluímos as alianças como parte 
fundamental. 

Esse compromisso renovado é co-
mum nos encontros realizados pelos Es-
tados Membros no âmbito da políƟ ca de 
educação que viria a ser implementada 
através dos instrumentos jurídicos legais 
nacionais, mas é interessante destacar 
que as orientações que determinavam 
como o compromisso e as novas alianças 
aconteceriam, eram subsidiados pela 
relação entre emprésƟ mos para supera-
ção da crise econômica/e regras e metas 
para a liberação das parcelas. Segundo 
Melo (2005, p. 73): 

[...]  a política de reformas 
estruturais para os países que 
fazem parte da interdepen-
dência capitalista, mas então 
em suas margens como peri-
féricos, conduzida pelo FMI e 
Banco Mundial em torno das 
condicionalidades para seus 
empréstimos e pacotes de 
ajuda para o desenvolvimen-
to, intensifi cou-se  a parƟ r de 
1985, interferindo na direção 
das políticas de desenvolvi-
mento nacionais, esƟ mulando 
a realização de processos de 
estabilização, liberalização do 
comércio, reforma tributária, 
reforma financeira, privati-
zação, reforma trabalhista e 
reforma previdenciária. 

Por isso, a investida neoliberal 
que promoveu o desmonte das políƟ cas 
sociais na década de 1990 e, principal-
mente, da aplicação do modelo gerencial 
na políƟ ca educacional incorporando a 
administração pública não estatal, é, em 
parte, consequência dos contratos fi rma-
dos por países que pleitearam os recur-
sos internacionais. E que aponta mais 
uma vez para o fato de que o paraquedas 
neoliberal teve como paraquedista os in-
teresses econômicos nacionais. Segundo 
Pereira e Grau (1999, p. 16):

[...] a globalização exige novas 
modalidades, mais eficien-
tes, de administração pública, 
cresce a importância de uma 
forma não privada nem estatal 
de executar os serviços sociais 
garantidos pelo Estado: as 
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 organizações de serviço públi-
co não estatais, operando na 
área de oferta de serviços de 
educação, saúde e cultura com 
o financiamento do Estado. 
Por outro lado, a mesma crise, 
convergindo com a de caráter 
mais estritamente políƟ co, re-
velava a necessidade de formas 
de controle social direto sobre 
a administração pública e do 
próprio Estado.

Nesse senƟ do, a administração pú-
blica não estatal é uma alternaƟ va efi caz 
para superar a crise, na medida em que 
reorganiza as funções do Estado, ao mes-
mo tempo em que insere países como o 
Brasil nas relações transnacionais exigi-
das pelo processo de mundialização de 
capitais que se fortalecia. No âmbito da 
educação, esse modelo de administra-
ção que é reiterado pelas orientações 
internacionais busca, segundo Scaff 
(2007, p. 339), “transferir a lógica de 
gerenciamento de empresas privadas 
para a educação pública, focalizando a 
ação insƟ tucional local, tanto no que se 
refere ao município quanto à insƟ tuição 
escolar”.

Além da preocupação com o 
modelo público não estatal, os pacotes 
para a superação da crise fi nanciados 
pelas agências, se preocupam com a 
sustentabilidade das reformas, as quais 
devem perpassar pelo aprofundamento 
no capital humano e social dos países 
periféricos; nesse senƟ do, a educação 
passa a ser considerada invesƟ mento, 
e por isso exigem que se construam 

índices de avaliação para a educação 
(MELO, 2005).

O invesƟ mento em capital humano 
é discuƟ do pela escola neoliberal neo-
clássica de Chicago3 e gerou infl uência no 
desenvolvimento de pacotes planifi ca-
dores de políƟ cas educacionais promo-
vidos pelos organismos internacionais e 
orientadores das políƟ cas de educação 
praƟ cadas nos países da América LaƟ na 
a parƟ r dos anos 1990.

Segundo Schultz (1973), neoliberal 
da escola de Chicago, empenhar inves-
timentos em educação, tomada pela 
visão uƟ litarista como capital humano, 
signifi caria solucionar grande parte dos 
problemas da humanidade, tanto na 
capacidade que a educação teria para 
elevar a renda da população, incenƟ -
vando o ensino profi ssional, quanto para 
superar os problemas de ordem social 
nos limites do capital. 

Conforme Schultz (1973, p. 35): 
Os trabalhadores transforma-
ram-se em capitalistas, não 
pela difusão de propriedades 
das ações da empresa, como 
folclore colocaria a questão, 
mas pela aquisição de conhe-
cimentos e de capacidades 
que possuem valor econômi-
co. Esse conhecimento e essa 
capacidade são em grande 
parte produto de invesƟ mento 
e, combinados com outros in-
vesƟ mentos humanos, são res-
ponsáveis  predominantemente 

3  
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pela superioridade produƟ va 
dos países tecnicamente avan-
çados.

Sobre a teoria do capital humano 
e sua infl uencia no desenvolvimento de 
políƟ cas educacionais orientadas por 
uma agenda global, Paiva (2001) chama 
atenção para o fato de que, parƟ ndo 
dessa teoria, a educação é colocada no 
centro de debate das organizações mul-
Ɵ laterais não apenas pela sua possível 
contribuição ao crescimento econômico, 
mas por tornar os sujeitos aptos à nova 
ordem global.  ParƟ ndo dessa premissa, 
o debate internacional sobre o tema evi-
dencia a preocupação com a ampliação 
do acesso e permanência de crianças e 
adolescentes aos níveis de ensino básico 
e fundamental e de uma intensa valo-
rização na formação em nível superior, 
mas essa valorização não decorre ao 
rigor acadêmico, mas pela aceleração 
no processo de formação, posto que a 
avaliação sobre a competência desloca-
se para a concorrência profi ssional pela 
via do mercado. 

Verifi ca-se que a políƟ ca de educa-
ção orientada por essas determinações 
prioriza uma educação formal conduzida 
para o aprendizado profi ssional, tornan-
do o aluno um trabalhador dotado de 
competências que sejam interessantes 
ao capital, isto é, que se tornem merca-
dorias a serem consumidas e exploradas 
na sua máxima potência para a explora-
ção capitalista. 

A relação entre o particular, o 
singular e o universal coloca para as 

 reformas a tarefa de responder às orien-
tações de uma agenda globalmente 
estruturada, ordenada por agências a 
favor de países do bloco hegemônico, 
mas, diante da pressão econômica pró-
pria da natureza do sistema compeƟ Ɵ vo 
e desigual, exige, ao mesmo tempo, o 
fortalecimento de um movimento re-
gional que atendesse aos interesses da 
América LaƟ na, e que teve nas Cúpulas 
das Américas um papel fundamental. 

3 A educação na cúpula das 
 Américas: o consenso no âmbito da 
América Latina

Segundo Sander (2005), em 1994, 
o presidente Bill Clinton convocou a pri-
meira Cúpula das Américas, em Miami, 
que teve como principal objeƟ vo esta-
belecer relações comerciais entre os 
países membros, preconizando a criação 
da Área de Livre Comércio das Américas 
(ALCA) indicando para um processo de 
integração econômica sob o domínio dos 
Estados Unidos. 

Ocorre que, depois de realizada 
essa Cúpula, a insegurança sobre a sus-
tentabilidade políƟ ca e econômica do 
processo de integração sugerido pela 
ALCA e de desconfi ança sobre como es-
sas relações se prestavam, apresentando 
em uma de suas proposições, o interesse 
de apropriar a educação para a lógica 
do mercado, servindo de maneira mais 
incisiva os interesses imperialistas, surge 
a necessidade de repensar estratégias 
comerciais que fossem mais equitaƟ vas 
para os países do Mercosul.
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Nessa perspecƟ va, as necessida-
des regionais precisavam ser priorizadas 
em detrimento dos interesses interna-
cionais, caso contrário a interferência 
do bloco hegemônico sobre os países da 
América LaƟ na seria incontrolável; por 
isso era necessário arƟ cular e fortalecer 
a integração econômica no domínio do 
hemisfério sul. Conforme Sander (2005, 
p. 51) “afi nal de contas, na perspecƟ va 
de integração hemisférica, o comércio 
como negócio regional será bom na 
medida em que for bom para todas as 
partes interessadas”. 

A segunda Cúpula das Américas foi 
realizada em SanƟ ago no Chile e convo-
cada em 1998 pela OEA, que possui pa-
pel determinante para garanƟ r a insƟ tu-
cionalização dos acordos fi rmados entre 
os Estados Membros da América LaƟ na. 
Mas, mesmo assimilada à OEA, a Cúpula 
tem caráter autônomo no que tange ao 
desenvolvimento dos planos de ação e 
das declarações que fi rmam os projetos 
e os objeƟ vos a serem alcançados, e 
que precisam ser pensados para dar 
conƟ nuidade aos mandatos no interior 
das Cúpulas. Dentre os projetos fi rmados 
para a educação, Campos (2008, p.75) 
apresenta os projetos de cúpula e os 
projetos hemisféricos, a saber: 

Projetos de Cúpula: consƟ tuí-
dos por ações que envolvem o 
conjunto dos países, tendo por 
coordenação alguns Estados ou 
somente um Estado. Os proje-
tos de Cúpulas que estão em 
ação são os seguintes: a) Portal 
EducaƟ vo das Américas; b) O 

InsƟ tuto para a ConecƟ vidade 
nas Américas (ICA); c) Projeto 
Regional de Indicadores Edu-
cativos (PRIE); e d) Projeto 
Hemisférico de Avaliação na 
Qualidade EducaƟ va; e e) Cen-
tro Hemisférico para Excelência 
Docente.

Projetos Hemisféricos: im-
plicam iniciativas, ações de-
senvolvidas por cada país de 
maneira individual, mas que 
possuem resultados posiƟ vos 
ou, como afirmam os docu-
mentos das Cúpulas, são exi-
tosos. Ou seja, um Estado com 
experiência posiƟ va a apresen-
ta aos demais com a fi nalidade 
de torná-las conhecidas, de 
forma que os demais interes-
sados possam implementá-la 
em seu próprio território. Os 
projetos Hemisféricos foram 
concentrados em três eixos: 
a) qualidade com eqüidade; b) 
formação docente; e c) educa-
ção secundária [...].

Na II Cúpula, a educação foi colo-
cada com tema central a ser debaƟ do, 
buscando rever os objeƟ vos estabele-
cidos na Cúpula de Miami e priorizar 
a educação infanƟ l no topo de plano 
de ação. A escolha desse tema se deu 
devido à necessidade em prolongar as 
discussões sobre a integração econômi-
ca entre os países membros, desviando 
a atenção coleƟ va para a discussão das 
reformas educacionais para a América 
LaƟ na além de temas como “democra-
cia, integração econômica, erradicação 
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da pobreza e discriminação” (SANDER, 
2005, p. 52).

Em relação ao debate sobre como 
as reformas educacionais deveriam pro-
ceder no contexto da América  LaƟ na, 
obser vamos que a preocupação é centra-
da no aprofundamento do capital huma-
no e social mediante o invesƟ mento em 
educação, no esơ mulo de parcerias pú-
blico/privadas, na ênfase na equidade e 
diversidade, no planejamento e na gestão 
descentralizada, na oƟ mização de recur-
sos disponíveis, e no uso de instrumentos 
de avaliação em nível nacional e regional 
para avaliar os resultados esperados.

A ênfase no chamamento de novos 
atores sociais, convocados a exercer uma 
cidadania aƟ va, de execução e acom-
panhamento das ações realizadas na 
políƟ ca educacional, também é evidente 
na realização da Cúpula de SanƟ ago em 
1998, observando que parƟ ciparam do 
debate “governos nacionais, organiza-
ções não governamentais e agências in-
ternacionais de cooperação4” (SANDER, 
2005, p. 52).

O propósito desses esforços 
foi construir consensos em 

4 Sander (2005, p. 52) explica que parƟ cipa-
ram da Cúpula “a Organização dos Estados 
Americanos (OEA), o Banco InterAmericano de 
Desen volvimento (BID), o Banco Mundial (BM), 
a Comissão Econômica das Nações Unidas para 
a América LaƟ na e Caribe (CEPAL),a Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPS) e a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (Unesco), mediante o seu Escritório para 
a América LaƟ na e Caribe (OREALC).

torno das principais questões 
da políƟ ca interamericana em 
matéria de educação e de 
administração educacional. É 
desnecessário dizer que os pa-
íses e organismos envolvidos se 
defrontaram com uma tarefa de 
enormes proporções: a de che-
gar a um acordo sobre os obje-
Ɵ vos e estratégias hemisféricas 
comuns, sem comprometer va-
lores culturais e interesses po-
líƟ cos e econômicos nacionais. 
[...] Apesar dessas difi culdades, 
os governos de países conse-
guiram alcançar o consenso 
necessário para consolidar um 
plano interamericano de ação 
educacional, que foi aprovado 
pelos presidentes e chefes 
de Estado e de governo, em 
 SanƟ ago (SANDER, 2005, p. 53)

A preocupação em construir con-
sensos em relação às reformas educacio-
nais, promoveu a aprovação do Plano de 
Ação Educacional da Cúpula de SanƟ ago, 
de modo geral, não extrapola as orienta-
ções internacionais voltadas para as polí-
Ɵ cas educacionais para a América LaƟ na, 
evidenciando, segundo Campos (2005, p. 
121), “duas linhas de compromisso em 
relação à educação [...] mercanƟ lização e 
focalização”, mas, na medida em que há 
consenso  em âmbito regional permitem 
arƟ cular parcerias que corroborem para 
a integração econômica entre os países 
do hemisfério Sul ampliando a compe-
Ɵ Ɵ vidade internacional.  

Ainda sobre o Plano de Ação, 
Feldfeber et. al. (2005, p. 11) reiteram 
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as críƟ cas de Campos (2005) e comple-
menta ao afi rmar que:

[...] o Plano de Ação propõe a 
exploração de mecanismos de 
incentivo vinculados à atua-
lização e ao cumprimento de 
padrões determinados em 
acordos. A origem destas pro-
postas é claramente visível, 
pois partem da mesma lógica 
prevalecente ao longo dos anos 
90 e cujo princípio orientou 
as reformas educacionais im-
plementadas em muitos dos 
países laƟ no-americanos – pro-
movidas em boa parte a parƟ r 
de organismos internacionais: 
sistemas de avaliação, políƟ cas 
focalizadas, modificação da 
carreira do docente ou de suas 
condições trabalhistas, forma-
ção para o trabalho e ênfase na 
gestão e na descentralização. 
Em todo o Plano de Ação não 
há sequer uma única alusão 
a políticas gerais e integrais 
centradas no bem estar geral 
ou no desenvolvimento social, 
nem no dever do Estado de 
garanƟ r o direito à educação 
para o conjunto da população. 

É importante destacar que a cria-
ção de consensos sobre o Plano de Ação 
para reformas educacionais no contexto 
laƟ no-americano, não determina que to-
das as medidas sejam praƟ cadas de for-
ma imediata e sem rupturas. Muito pelo 
contrário, no domínio das realidades 
nacionais, a realização dessas reformas 
perpassa pela gestão descentralizada, 

que, diante das especifi cidades da orga-
nização políƟ ca e estrutural dos países 
da América LaƟ na, é um considerável 
problema. 

Esse problema está no fato de que 
a aplicação efeƟ va das medidas defi ni-
das pelo plano de ação não dependem 
unicamente do Estado no que concerne 
ao planejamento, fi nanciamento e exe-
cução, mas, diante do próprio processo 
de redefi nição dos seus papeeis, o fi nan-
ciamento e a execução dependeriam da 
ação dos atores sociais convocados pelo 
consenso a cooperar com o desenvolvi-
mento da políƟ ca de educação e de seus 
desdobramentos, Desse modo, socie-
dade civil, empresariado, professores, 
diretores, pedagogos, alunos, família e 
comunidade são responsabilizados para 
agir no conjunto de ações que dão mate-
rialidade às ideias de consenso em nível 
tanto global, quanto nacional. 

Em outras palavras, consensuar  
o plano não signifi ca efeƟ vamente que 
ele irá se materializar em programas e 
projetos no contexto escolar, pois, sua 
aplicação está atrelada à responsabili-
zação dos atores sociais para pleiteá-los 
e administrar os recursos fi nanceiros, 
humanos e İ sicos que, pela própria au-
sência do Estado, são insufi cientes. Por 
essa questão, o Estado torna-se subsi-
diário e transfere para os atores sociais 
a atribuição de garanƟ r a efi ciência de 
políƟ cas dadas como públicas, mas que 
na sua aplicação são paliaƟ vas, causando 
o desperdício de recursos em ações que 
não têm conƟ nuidade. 



284 Rafaela CrisƟ na BERNARDO; Maria Aparecida CECILIO. O consenso no processo de desenvolvimento...

Esse recursos, no âmbito da Cúpu-
la de Santiago, são intermediados 
pela OEA ao Banco Interamericano do 
Desenvolvimento (BID) e BIRD, e acom-
panhados pelas agências de assessoria 
técnica como a Comissão Econômica 
Para a América LaƟ na e Caribe (CEPAL) 
e a própria Unesco, e, mesmo que os 
recursos venham e sejam aplicados, os 
resultados difi cilmente serão saƟ sfató-
rios e homogêneos.  

Por isso, Krawczyk (2010) chama 
a atenção para o fato de que, embora 
exista uma matriz comum, é preciso 
compreender que a sustentabilidade das 
reformas em nível nacional é dada pelo 
próprio processo de desenvolvimento 
econômico, políƟ co e educacional tar-
dio dos países da América LaƟ na, o que 
imprime caracterísƟ cas diferenciadas em 
relação aos seus projetos nacionais, bem 
como à parƟ cipação na agenda global-
mente estruturada. Conforme Krawczyk 
(2010, p. 14):

[...] ainda que a matriz tenha 
sido resultante de uma inten-
ção de defi nir uma agenda para 
a região ao longo de 1990, a 
materialização dessa matriz 
é muito mais complexa, pois, 
ao analisarmos os aspectos 
comuns e as especificidades 
nas mudanças ocorridas na 
organicidade dos sistemas 
educacionais na ArgenƟ na, no 
Brasil, no Chile e no México, 
deparamo-nos com uma di-
versidade no interior da homo-
genização aludida no debate 
regional. As recomendações, 

os emprésƟ mos e a transpo-
sição de conceitos, políticas 
e soluções educacionais, em 
escala regional e internacional, 
condicionaram as políticas 
educacionais nacionais, mas 
a dinâmica histórica e a con-
juntura de cada um dos países 
deram à reforma educacional 
uma concreƟ zação diferente. 

Por isso precisamos ter consciência 
de que o consenso não está diretamente 
relacionado à aplicabilidade efi ciente das 
reformas tais qual são planifi cadas, mas 
que tem papel de destaque no processo 
de cooperação e fortalecimento de uma 
agenda globalmente estruturada que 
estabelece os rumos da políƟ ca educa-
cional para os países da América LaƟ na 
consonantes com os interesses globais 
que, mesmo não adquirindo os resul-
tados esperados, mantêm o controle e 
fi scalização das políƟ cas que estão em 
desenvolvimento. De acordo com Sander 
(2005, p. 67): 

Há o consenso generalizado de 
que o papel das organizações 
intergovernamentais é o de 
prestar apoio e cooperação 
a instituições nacionais nos 
limites dos mandatos políƟ cos 
dos chefes de Estado e repre-
sentantes credenciados dos go-
vernos dos países membros. É 
a parƟ r desse consenso que os 
governos assumiram a respon-
sabilidade políƟ ca pelo proces-
so de realização das cúpulas 
hemisféricas e pelas reformas 
educacionais agendadas no 
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âmbito das organizações in-
ternacionais. Também há o 
consenso de que a elaboração 
das agendas interamericanas e 
conferências especializadas da 
comunidade internacional. Seu 
segundo passo é a implemen-
tação das reformas adotadas. 

Por isso devemos pensar o consen-
so enquanto movimento de cooperação 
e parƟ cipação dos Estados Membros da 
América LaƟ na para o estabelecimento 
de reformas educacionais em constante 
movimento, mas considerando que tam-
bém existem resistências e problemas 
próprios dos interesses em disputa, 
chegar a um consenso não signifi ca ne-
cessariamente implementar os planos e 
pacotes de políƟ cas de maneira homo-
gênea e total. 

4 Considerações finais

As discussões preliminares levan-
tadas no presente trabalho apontaram 
para a necessidade em compreender 
que as reformas educacionais realizadas 
na realidade nacional dos países da Amé-
rica LaƟ na, a parƟ r dos anos 1990, fazem 
parte do processo de desenvolvimento 
de uma agenda globalmente estrutura-
da voltada para garanƟ r a manutenção 
e reprodução do modo de produção 
capitalista em tempos de globalização. 

Diante da necessidade em cons-
truir alternaƟ vas de enfrentamento aos 
problemas causados pela própria nature-
za incontrolável do capital de crescimento 
da taxa de lucros e, dentre eles, o agrava-

mento da desigualdade social, pobreza, 
desemprego e pauperismo, a educação é 
colocada na agenda de reformas a serem 
realizadas, tornando-se como instrumen-
to de reafi rmação do poder hegemônico 
em nível global, ao mesmo tempo em que 
estabelece o consenso acerca de denomi-
nadores comuns a serem implementados 
no âmbito das políƟ cas educacionais para 
a América LaƟ na, buscando garanƟ r a 
manutenção e desenvolvimento das re-
lações sociais capitalistas voltadas para 
uma cultura de paz e de educação para 
o trabalho nos limites do capital. 

A conformação de consensos e a 
infl uência do bloco hegemônico sob as 
reformas educacionais são realizadas 
por meio das organizações mulƟ laterais, 
buscando planifi car políƟ cas, garanƟ r 
a adesão dos países membros e exer-
cer assessoria técnica especializada 
para o desenvolvimento de projetos 
nas realidades nacionais, com o fi nan-
ciamento de agências internacionais, 
como o  Banco Mundial (BM) e o Fundo 
 Monetário Internacional (FMI) e o Banco 
Interamericano para o Desenvolvimento 
(BID). 

Verifi camos que, ao mesmo tempo 
em que ocorre a adesão a esses pacotes 
de políƟ cas por países periféricos, estes, 
pelas exigências do capital global, são 
convocados a aderir aos planos uma vez 
que, para garanƟ r o desenvolvimento do 
capitalismo, pleiteiam fi nanciamentos e 
emprésƟ mos para as agências. Contudo, 
observou-se que, mesmo havendo con-
senso nos acordos globais, a aplicação 
destes depende das especificidades 
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nacionais e da sua relação com os países 
laƟ no-americanos. 

Nesse senƟ do, o consenso é pen-
sado tanto no contexto internacional, 
quanto no âmbito regional, a parƟ r dos 
interesses específi cos dos países laƟ no-
americanos, os quais buscando resisƟ r 
à abertura da ALCA, fortalecem as dis-
cussões sobre a educação para a Amé-
rica LaƟ na e, mesmo havendo aspectos 
comuns, também demonstrou que a 
sustentabilidade das reformas apresenta 
limites para a sua aplicabilidade. 

É importante salientar que as 
reformas educacionais exigem um de-

bate ampliado sobre o tema, por isso 
priorizamos o consenso e a dimensão 
da gestão, planejamento e adminis-
tração das reformas educacionais que 
se manifestaram presentes no âmbito 
das orientações internacionais e na 
América LaƟ na para a educação, a qual 
enfatiza a gestão descentralizada, a 
mercanƟ lização, focalização das ações e 
a transferência de responsabilidades no 
processo de fi nanciamento e execução 
para os novos atores sociais criados pelo 
próprio consenso no âmbito da agenda 
globalmente estruturada.  
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